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2trôa'21;3 1, r.r a:f riaiovl:*rlÁ1.)l)i?1^ ?,lanl}a! ,rr.d.rl..rrn

m€n(ionird.r podcrr. ser cbltfo (le renhlJç.io dl1 ar:ordo etl,riudiairi, ronrrcl.:i;tndo r'r 
'J 

l'p-jo ti:ir-!)!,))rnl

relifivo ao vinrr.rlo já e§lilbelraiÍj{, cnlle c..l.m:ndnrtc.l o enlr Fabliao, {n1 ;l*titiiT 'l til,'lll rç'rtj

ciarârjr no Dí|sÍrôcllc CAB n. 1.13812011-PGf.

1.4. Àpós rcalizâ-cão de dili8óncias, â Oelegacia-Gerâl dit Pollciâ Civil, poí meiÔ do Dctolrlo
nç 5506/2023/DGPC/SÉAÂ {47135090}, respondeu aor qucsitos formul;dr:s pcla Procurnd{]tr't .Judirrirl

(464578761, tendo o Delçgàdo"G€ral, diõnte das cons;deíaçõ45 âPretent"da5, tnrn!Ít!Iaio
ínvorayelmente à permãnên€ia do STGUNDO ACORDANTE nos quadros da instituiÇã.), nír: :cgrrint'lt

termoS:

€ste Oelegrdo-6er.1l dd PoI.r, Civil §taniÍet1a-5e Íirvorrvel:l4nte ; renii.i{ão dÜ â{ôicc .:j3 I it r'i: ' ;i:r;)

nestet i!3io3, leqd$ sú vrstã sc lrrlar de Seavicor ipíovi:|da n§ asligic Drt§n!Úi:t, a'lr ':' r'!')')'':'r '
processô àdnriniJtrBtvs Circlplinar, rem irmor ÍÀC co,: a ÀrrrrrrJlr3çic, i-'eln tcl'!'1§ '!c rl': r;a':ri
rt:i,sl.o dÊ!êhoràdor, líâlnn.jô'í. í].rrlJnlo, d€ 5e..idor r?.§rendaCô à ea4li!trç;. n.!l'r I J/::

1.5. Por conse,tuinte, a Procu.adoria ludicia!, Por intermérjio do Despacho rP 1|2812A13/PGE/P)

{48384569}, coírcluiu estarem satisfeitot os requisitos elencados no De5pacho n, 1983/2021-p6(, não

havendo. portanto, óbice para a celebrrção do acordo extÍajudiciãl com o SEGUND0 ÀCÔRDAIITE,

conforme o entendimento exarado pelo Gabinete da Procuradoria-Geral do €stado de Goiás, opinando,

portãnto, pela formâlização de acoÍdo pãÍâ permãnência do SEGUNOO ACORDANÍ€ no cãÍgc Cc'.:r 5a5e

oo referido despacho, a Chefia da !5pecializãda, por intermédiÔ do Despacho n' Ú"3912A23/?G'l?)

{48438133}. encaminhou os autos a esta cãmêÍa dà conciliação, Mediação Ê Aíbitfaíàm Êstldual

CCMA.

1.6. À vista do exposto, a presente câmíra de Conciliação, Mediação e Arbitragem Cô Âdrninistrstão

Estâdual reâlizou o juízo positivo de admissibilidrd€ (4s597848), acatando o pedido de §ubÍritsãÔ ..ja

conÍlito.

...1-7- lnsta ralieotar, ão deteíminãÍ a anális8 do presêflte caso, o entendimento proferido pcr nTeio do

Dêspacho 6A8 n. 1.98S/2021-PGt {000025717556), no qual são estabelêcidas ãs se8uintes p.emissas:

2, SenCo às§rr., iâa demãrda§ jrd'aiais envÔllendo ccntrovir§iê re â!vê , cc.! r"r_ p!J :.\ r

pcr!ibi,:dade de t,àntaç:o corn o lÍrl dê píomor./eÍ a erirçãÔ Ct nÉo..om:i pe.írinê1.rr n3.tr,:ô. !ni1Ü

ós ijíãdu3ção ao qual lerha sido âs!êgr.ádo ãce§lr pcr de(hão jüdi.itl p.e.á.:a, ;:rÕ!'!o:ir. r:üi! tê'

cgnsidcradô s.i tunção oo úuípíimento Cas seguintês condiçóes:

2C.1. A íegulrr aiistêr,ciê da crí8o, potto or.r qrêd!êçã., é diler. tarÃo, ictlo o'J Siidll!:c da!"rr'rtf'li
(r:ndo por lei, ítúr venàa ! 54r o.uÊ;do por Íorçô dâ Jccljã$ prcie.ira tr tilult dn 1'.:lrll :l': 1..j.'r:'. :)'r ^r'l

.oôrequóôciâ da apíava(ao íil] a?ncicirto Êrn corl.u,t9 Púhliao nc ltr,1i 1lr: ?i''_"i ' ' - 
'

irtte8ura;la poÍ coô!ídg luCiarâl do rnesmo tlpo EÍn oúlrllt palavaà: n:jÔ !r t1i';' ':- 1' I I ' l '

rêquelet cõJo! en que !?rit si4ê a5se80Êdo ,o tindldill, a iníri-'5s'J no t{'v,".r i -i.r:'llr 1)

d.rnonst,iàçeo ia riexilrôncr, de vâ8i {e. b{rrâ rp.líent'lmant{':raírtel a 5rturç:ic.r.lr,r .ja!"rr llri:-' '.
Ce o(oíanc:as d;r clpaci. erí §o;"1!).

20-2. Reairràçio eÍr (onareto d:) isoiomia, pEln glriníi. ntsstadâ lêlc lrllilrí d.'arfrio .! tri'litl' i'r' 'i '
cgtrülurã re polirlonc o caigô, poJto cu rtrdu3çío. dar ieleb..lç;]9 dr, rfordo .om o.ii:.1 i.,1J.1r. 1.:

me!mo aoÍr(urso {r11 c!1qJrn eír !itrJn!;o 5rrniltr

?o.3. Nr.*s!;CaJe Ce d!'xrcn5lrir(io de ii!É1,1i'r'r.ri105 Co Ir!]Ja ,1,pre.r!:],'iri:,,.rr:r,ir;:.':: C1

jr:1a.aa§1rdc, mâ!r,rrilrr.jd., rorcriil'lf;i9, io Ôftr€(il.:lettc.itl alrlat 5 de íoíx.lç.-ii a;r)i '', Í i.'

10-4. Inrpo!!ibiliCade de fÍÊt3rlt;o de.rrdid3los i:provndot íeg!llrm?nt. no r'|.ir!) cc"rt,i'c iriil,c. I
qre estc;afir ãEuaadinCo nofil\-:?!ào, Â lÍãlração no mod'll3 ,.itrl lôilitiCc nú'rcil p.d{r: itri:1irri, J t'r,:'l:lrli
dô nrrnÊàdo lub judice ém rêlãi;§ àcs iêfiai! àprovàdo, qúe- por êltr'Í r'ctt!o, r'rrJ ! :r lii lar)irn:rr ti{jú
n5ÍxÊ:do5 ô! enpc!5lidô\.
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20.5, Comprovação de eL,c o rnltressàdo eslil no exer(lcro atual rio càrgo/ poÍto ou Eraduâtio, pot loíl,r ac

decitão provrsórià, § que tàl Júuá{ão erteià ê peísistir poí tempo Ía.oávíi, i diraí .o n:,,1,mô l.il riir!.
pcííodo dontro do quâl dcvc scí fâvo.ávela àvaliôçto íuncioíildo 3c&rCor

20.6. Mâniíestàçào íavorável à rcâliràção do àcoÍdo, d. pnílc do htulàí do ótf;Õ ox .,:1,d,'rr_

2o.7 Qu€ o rntelessildo tenhà sldo gulrmetldo a lodas ds íàte! do (onaur(o. ,lrnd;r 'iua pgt larça dê C€(r!'1i'

lLrdiciàl provisóírô, scndo em todas elà! epíovôdo com eltrrtã obsdiên,:rr.il deãr-trr; reBírs do (dr:;],

inclusivc àquelàs qle êvêôlualnlente êsti9!lem a €xrstência dê a!ár.!ulà de bàríêtÍa. e qte , nom.rç;o : rí)

ludice tenhà se dãdo dentío do prôio de vôlldãde do .eílame.

20.8. Que não tanhâ âmda trànsltâdo !m iulSado dêcitão deínihv, lre mérito evcniuaime.:e píoíendà

21. tm prnaÍpio, é portivêl con3tàlãr de àntemào que.i rô!eae5!âdâ prce.chê aiBún5 doJ Íequr5rtc5 acr:"
âríolador. Outao5, contudo, c3lào poÍ seí demonltrados. Pôre is3o, ó po5ri!€l drlif,en.ràÍ ,rnlo à DGÂP

2r. Ar drretíizer ãqlr esiabêle(id3s hão de oíientàr sempÍe D análise quà.to à poss,bihaade Íre teleb'âçáo

.ie ãcordo nos aatos de demôndas Írdiciãrs reletlvàs à conarrí§o5 ,Úblico!. Tai,tà_se, ooíta.,tc, dt condiçó€3

minrmôs, rrredutr'vlir, à 5eíem sên1pre (ônsiderada5, ôm tôdni 15 situaçêet (on(rÊiàs 1às q'la,s o etíoiço
pelà solução consênsualnão devc permitií aue 5e dirpenJe o ãlendimento de câdô umil dãquei,! premlssàr,

scm preiuiro d€ outla§ qup poívêntura môre{ôm seí estâbeleclda§, lendo em conla às peculrãtld.lde' ce

alBumá srturção especifica.

1.8. A atuação da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem Esisdual é regida pelos rrrncipros da

rndependência, da imparcialidade do{a) mediador{a), da autonomia da vontade dos inteiessados, (la

confidencialidade, da orãlidade, dã informalidade, da boa-fé e da deci§ào informada, Êíevisios no ariiHô

166, código de Procêsso Civil/2015 e artigo 24, §1ç, LeiComplementâr estãdual n. 14412018.

1.9. Nos termos do artigo 29, Lei Complementar esladual n. 144/2019, auioíizâd3 ao5(àt)

Procuradores(as) do Estado a viabilização de acordos, desde que a pretensão econômiça não ultrapasse

500 (quinhentos) salários mínimos.

1.10. O mesmo diploma legal estabelece em seu artigo 1s. enquanto principio na celebração dos acordos

oela Administração Pública, a redução do dispêndio de tecursos públicos na instauração, conCução e
,iompônhamento de processos admini5t.ativos e judiciais, nos qu3is os custos suprem o potenciêl

Dc,rehcro dêcorÍente dos prognósrrcos dos seus resultadoS, o que veriôca-se no particuiar.

1 11. Lado outro, a Lei de lntrodução às Normas do Direito Bra:ileiro, estabelece o ârtigo 20 que â esÍeI:r

adminrstÍativa não poderá decidir com bases em valores jurídicos abstrâtos, sem que selaÍn consideradas

as consequências prâticas da decisão, tendo esta qüe demonstrar a necessidade e âdequação da medidJ

rmpo5tã.

1..12. Coníoíme artigo 22 de sobÍedito diploma legal, na interpretação de normas sobre gestão pública,

serão consideÍados os obstáculos e dificuldâdes reais do(à) gesto(al pública, bem como as exiSôncias d.s
políticas públicas a seu caÍgo, cujas circunstâncias práticas deverão scr consideraaiâs quJnto.r ação

condicionada.

1.13. Ademais, nos termos do arti8ô 2s, vl e xlll, Lei estâdual n. 13.80012001, consideta se adequação

entre meios e fins, sendo vedada a imporição de obrig.çôes ou ÍestíiçõÊr em medida superior às

estraramente necessánas ao atendimento do interesse públaco, dêvendo a inteÍpretação da norma

o(orrer de modo que melhor Saranta o atendimento de 5ua Íinalidade públicr.

1 14. Cons;derando, por tim, qt:e a celebração de acordo é recon'lendadã pelos pÍincipios da isonomla,

efetividadr, Êírcrênciô, economicidôde e vantaiôsidôde, retolvem as partes, corn fundamento no§

l* o v.^-- Íonc.€aY
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clrspositivos leSais retÍomen(ionados e nos pflncipio., ref€renciadot, krínat o prêlgnlÍ'., oLr!'.lrvâda: 'li
(ondiÇõc5 ilbaixo.

CLÁUSULÂ SEGUNDA . DO OB,'E1'O

2.1. Âs partes resolvem celebrar o prescnte acordo, adotando o PRIMtIRO ACORD^NÍ[ o entendirr1r--irio

e oÍientaçáo expÍessos no Despacho 6A8 n. 1.988/2021-PGE (48384569), materializados, no pteseíle

caso, pelo Despâcho n. 5506/2023 (47135090), pelo Despacho ne fi2812o23/?Gtl4 1481a4969) a

Despãcho n. 1139/2023/PGt/Pj (48438133), paÍâ gatanhr a peÍrnanêncra de6nihva do sEGUNDO

ACORDANTE nos quadros da Policia Civil do E5trdo de Goiás, no cargo de Agente de Policiô

2.2. O presenre ajuste será levado à homologação judicial pela câmara de conciliacão. l!'lediaÇào e

ArbitÍâgem peÍante a 1e Varâ da Fazenda Públicâ Éstâdlal da Comarca de Goiânia, quando, ent;)o,

cons§tuirá tÍtulô executivo judicial, nos termos do artigô 16, §2', da lei Complementar eslsduill ne

14412018, e do artigo 20, perágraÍo único, da Lei federal n. 13.74o/2}f5.

2.3 Após homologâção do presente acoÍdô iudicralmente, compromete-se o PRIMEIRO ACORDANTE a

provrdenciar a baixa na respectiva ficha funcional do apontamento sub iudit-e.

2.4 Com a celebraçâo do presente acordo, o SEGUNDO ACORDANÍE desistc da ação judicial n. 5028401'

. 46.2017.8.09.0051, em sua totalidade, mediante peücionamento direcionado ao juízo'

2.5 O SEGUNDO ACOROANÍE renuncia a eventuais direitos consequentes do mesnlo fato ou fundamenio

jurídicc, bem como a custas píocessuais e honorários advocaticios, nada mais tendo de reclamar em

aualquêr jnstânci3 administrativa ou ludicial,

2.6 Não obstantê o pedido de desistência da âção judicial n. 5028401-46.2017.3.09.0C51. perna.ecc c

SEGUNDO ACORDANTE responsável pelo adimplemeflto de quaisqueÍ ônus processuais r)crventi,].J

decoÍrentes dos autos iudiciais n. 5028401-46.2017.8.09.005 i, inclusivê custas procsssuais e honÔíirio5

advocaücios, bem como por eventuãis ressarcimentos â seu procurador constituido

2.7 O descumprimento do aiuste por algumê das partes implicaÍá na rescisào do presente acordc

7.8 O ajuste po5suicaráteí intransferível, irrevogável e irretÍatávcl

cúusurÂ rERcErRÂ - pÂs c-oNsl-auix(!a!DL aç98Po

3.1 o âjuste entabulado, com fundamento no aÍtigo 16, §2.o, Lei complementa[ estadual n. 144/2018 e

artigo á0, parágraío único, Lei Íederal n. t3.l4o/2o75, constitui título executivo extÍaiudicral e, caso

homologado judicialmente, títuío executivo judicial'

.,/
1 ,. )t t- f.'-,'r (1/Y

>

.. \..

\\



2rii6r?l)21 rC rl §F iê')vlllllA00Rt^ ' 4'16t]g5f ia'nr' iiq 
^'Ó'-J'

3.3 As conttovétslas eventualmente suÍgldas quanto ê csse âcordo scrio submehda! n tentahva de

concrLàção e mediaçãô no âmbito da CãmàÍa de Conohaçào, Mediaçâo e Arbrtíâ8em dn Admrnistíãção

Est?duâl, na forma da l-ei ComplementaÍ estadual n L4412o18.

D;AntC dO erposto. ObseívadoS oç preceitos legais àhnentes Ao casO. firmam as parte5 o píe-,entC Acoído

Gorânia, 15 de,unho de 2023

Estado de 6oaás

Leandro Eduardo da Silva

PÍocuÍador do E5tado

oAB/GO n. 26.974

(Assinaturã Eletrônica)

Luciano da tonseca Silva

Segundo Acordante

cPF n. tt'.962.581-"

ár>rn,/*y'*'«t- Ç;furw

I
/'

t'
Saoúod{ ttbrel

At'iogado

oAB/Go n. 28.251

câmarâ de conciliação, Mediação e Arbitragem dâ Administraçâo Estrdual

Giorgia Kristiny dos Santos Adad

Mediadora

OAB/Go n.65.155

(Assrnatura Eietrônrca)
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I_ r, i(l ll I lll r :l: r l"ll. l. ij,r l)«rcro ir S slrs -'lr l('
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